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BENS DE PESSOA JURIDICA DA QUAL O EXECUTADO E SOCIO — IMPOSSIBILIDADE

RESUMO
- Quanto a questéo de direito, razdo alguma tem a agravante. - Pediu ela a penhora de bens de uma pessoa

juridica - Elétrica G Ltda. - que nao é parte no processo e agravou da decisdo que indeferiu o pleito,
alegando que € possivel a penhora de quotas do sd6cio da firma. - Quanto a esta alegacao, ndo ha qualquer
discussao. - Realmente é possivel a penhora de quotas de sécio de uma firma, como a jurisprudéncia ja
consagrou. O que nao é possivel é a penhora de bens desta firma em processo do qual a empresa néo é
parte ou em que a lei ndo lhe tenha conferido responsabilidade solidaria. - Tal posicionamento decorre do
fato de a pessoa juridica ser distinta da pessoa fisica. O bem do executado € a sua quota na firma. Os bens
da firma séo da pessoa juridica e s6 poderiam sofrer penhora se esta estivesse sendo executada. - N&o é o
caso. - Diz o art. 20 do CC: "As pessoas juridicas tém existéncia distinta da dos seus membros". - Cumpre a
agravante fazer o requerimento de penhora das quotas do executado junto a Elétrica G Ltda. e ndo dos bens
desta. - A matéria é académica e o agravo deve ser improvido. Ac. de 24-09-1996 Arquivo do EMFOR
411/738592 EMFOR 592

EMENTA
As pessoas juridicas tém existéncia distinta da dos seus membros (art. 20 do CC), dai que néo € possivel a

penhora de bens da sociedade, quando o executado é o seu sécio, sendo possivel, no entanto, a penhora
das quotas deste, pois integram o seu patriménio particular.



